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RESUMO

1. Na interpretacéo do art. 485, V, do Cédigo de Processo Civil, que prevé a resciséo de sentencga que "violar
literal disposicgédo de lei", a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica e do Supremo Tribunal Federal
sempre foi no sentido de que ndo é toda e qualquer violacao a lei que pode comprometer a coisa julgada,
dando ensejo a agdo rescisoria. Consagrou-se o entendimento segundo o qual nao constitui violagéo literal
da lei, para esse efeito, a que decorre de sua interpretacao razoavel, de um de seus sentidos possiveis, se
mais de um for admitido. - N&o fosse assim, a a¢éo rescisoria teria, na pratica, simplesmente as fei¢fes de
um novo recurso ordinério, com prazo dilatado (RESP 9.086/SP, 62 Turma, Min. Adhemar Maciel, DJ de
05.08.1996). A ofensa, portanto, tem de ser especialmente qualificada. "A acéo resciséria ndo deve ser
concebida como mero instrumento voltado, eminentemente, a cercear interpretagfes construtivas da norma
legal, pela jurisprudéncia, ao argumento de que tais interpretacdes sempre configurariam violacao a
disposicéo literal, como se a ordem juridica brasileira estivesse formalmente comprometida com a tendéncia
formalista ou mecanicista de revelagéo do direito concreto” (RESP 40/SP, 42 Turma, Min. Bueno de Souza,
DJ de 03.02.1992). No STF, sempre houve a tendéncia de qualificar a ofensa a le i, ensejadora da rescisoria,
com forte adjetivacéo: € a "violacdo frontal e direta" (AR 1.198/DF, Pleno, Min, Djaci Falcéo, DJ de
17.06.1988), "é a que envolve contrariedade estridente ao dispositivo, e ndo a interpretacdo razoavel ou a
que diverge de outra interpretacdo, sem negar o que o legislador consentiu ou consentir no que ele negou”
(AR 754/GB, Pleno, Min. Aliomar Baleeiro, DJ de 27.09.1974). Nessa linha, € facil compreender o sentido da
sua Sumula 343: "N&o cabe agéo rescisoria por ofensa a literal dispositivo de lei, quando a decisdo
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretacao controvertida nos tribunais”. Trata-se de
férmula para fixar um critério objetivo apto a identificar um pressuposto negativo do fendbmeno: o que nao é
violacgdo literal. Se medra nos tribunais entendimento divergente sobre 0 mesmo preceito normativo, é
porque ele comporta mais de uma interpretagéo, a significar que néo se pode qualificar uma delas como
frontal ou gritantemente ofensiva ao teor literal da norma interpretada. - Ocorre, porém, que a lei
constitucional - incl

EMENTA

1. Na interpretacao do art. 485, V, do Cddigo de Processo Civil, que prevé a rescisdo de sentenca que "violar
literal disposicgédo de lei", a jurisprudéncia do STJ e do STF sempre foi no sentido de que nédo é toda e
gualquer violagéo a lei que pode comprometer a coisa julgada, dando ensejo a acéo resciséria, mas apenas
aquela especialmente qualificada. 2. Na esteira desse entendimento, editou-se a Sumula 343/STF, segundo
a qual "N&o cabe ac¢éo rescisdria por ofensa a literal dispositivo de lei, quando a decisado rescindenda se
tiver baseado em texto legal de interpretacdo controvertida nos tribunais”. 3. Ocorre, porém, que a lei
constitucional ndo é uma lei qualquer, mas a lei fundamental do sistema, na qual todas as demais assentam
suas bases de validade e de legitimidade, e cuja guarda é a missao primeira do 6rgdo maximo do Poder
Judiciario, o Supremo Tribunal Federal (CF, art. 102). 4. Por essa razao, a jurisprudéncia do STF emprega
tratamento diferenciado a violagao da lei comum em relagdo a da norma constitucional, deixando de aplicar,
relativamente a esta, o enunciado de sua Sumula 343, & consideracéo de que, em matéria constitucional,
ndo ha que se cogitar de interpretacéo apenas razoavel, mas sim de interpretacao juridicamente correta. 5.



Essa, portanto, a orientacdo a ser seguida nos casos de acéo rescisoria fundada no art. 485, V, do CPC: em
se tratando de norma infraconstitucional, ndo se considera existente "violacéo a literal disposicéo de lei", e,
portanto, ndo se admite acao resciséria, quando "a decisao rescindenda se tiver baseado em texto legal de
interpretacao controvertida nos tribunais" (Sumula 343). Todavia, esse enunciado ndo se aplica quando se
trata de "texto" constitucional. 6. A orientacdo revela duas preocupac¢fes fundamentais da Corte Suprema: a
primeira, a de preservar, em qualquer circunstancia, a supremacia da Constituicao e a sua aplicagao
uniforme a todos os destinatérios; a segu nda, a de preservar a sua autoridade de guardido da Constituigcao.
Esses os valores dos quais deve se langar mao para solucionar os problemas atinentes a rescisao de
julgados em matéria constitucional. 7. Assim sendo, concorre decisivamente para um tratamento
diferenciado do que seja "literal violagdo" a existéncia de precedente do STF, guardido da Constituicdo. Ele é
que justifica, nas a¢Bes rescisorias, a substituicdo do pardmetro negativo da Sumula 343 por um parametro
positivo, segundo o qual ha violagdo a Constituicao na sentenga que, em matéria constitucional € contraria a
pronunciamento do STF.



